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zada hoje, um minuto após o término da anterior. Suspende a 
sessão às 16h54min, reabrindo-a às 19h25min. Convoca sessão 
extraordinária a ser realizada hoje, às 20 horas.

31 - MARCOS ZERBINI
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de lideran-

ças.
32 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Defere o pedido. Lembra sessão extraordinária a ser rea-

lizada hoje, às 20 horas. Convoca os Srs. Deputados para a 
sessão ordinária do dia 19/12, à hora regimental, com Ordem 
do Dia. Levanta a sessão.

* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Gilmaci Santos.
* * *
- Passa-se ao
PEQUENO EXPEDIENTE
* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

– Presente número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Depu-
tados, sob a proteção de Deus iniciamos os nossos trabalhos. 
Esta Presidência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior, e 
convida o nobre deputado Coronel Telhada para ler a resenha 
do Expediente.

O SR. CORONEL TELHADA - PP – Sr. Presidente, nós temos 
aqui um requerimento do prezado deputado Alexandre Pereira, 
requerendo, nos termos regimentais, que se registre nos Anais 
da Casa voto de congratulações com a Polícia Militar, em espe-
cial aos batalhões da cidade de Jundiaí, devido à diminuição 
significativa dos crimes praticados no município e região. Soli-
cita ainda que se dê ciência aos comandantes de batalhão de 
Polícia Militar do município de Jundiaí.

Temos também uma indicação da prezada deputada Pro-
fessora Bebel, indicando, nos termos regimentais, ao Sr. Gover-
nador do Estado, instalação de cobertura na quadra de esportes 
da Escola Estadual Professor Angelo Martino, na cidade de 
Ibitinga.

Somente isso, Sr. Presidente.
O SR. PAULO LULA FIORILO - PT – PARA COMUNICAÇÃO - 

Sr. Presidente, antes de iniciarmos o Pequeno Expediente, coube 
a mim fazer um comunicado, que eu não gostaria, mas vou 
fazê-lo, assim como tive que fazer, na semana passada, com o 
falecimento da mãe do deputado José Zico Prado.

Eu vou ler o texto, e depois peço o encaminhamento. 
“Minha mãe, Rosali, morreu hoje, quarta-feira, alguns meses 
antes de completar 87 anos. Foi a minha estrela-

guia durante toda a vida. Tinha uma inteligência admirável, 
perceptível no primeiro minuto de conversas.

Era irônica, quase debochada. Tinha sempre uma observa-
ção mordaz para cada situação. Às vezes chegava a ser cruel, 
mas compensava tudo com o sorriso aberto, a generosidade e o 
afeto pelas pessoas. Sem ela, o mundo ficará menos interessan-
te, sem o brilho que ela trazia quando falava comigo, mesmo 
que fosse pelo telefone.

Morreu um pouco antes do Natal, comemoração de que 
tanto gostava, menos talvez pela religiosidade, do que pela 
oportunidade de reunir os filhos e os netos. Sobreviveu quase 
10 anos ao meu pai, com quem foi casada por quase 60 anos.

Não assimilou totalmente a morte dele, mas, pelos filhos, 
fez de conta que sim. ‘Não quero que fiquem preocupados’, 
disse para uma amiga próxima. Poderia ter vivido mais alguns 
anos. Era com o que sonhei nestes últimos dias quando percebi 
que ela estava nos deixando. Mas ela foi embora hoje. Triste.”

A mãe do deputado José Américo. Então, eu queria pedir 
um minuto de silêncio pela morte de Alzira Rosali Beviláqua, 
que completaria 87 anos. O enterro será em Valparaíso, hoje, às 
17 horas e 30 minutos.

* * *
- É respeitado minuto de silêncio.
* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 

Esta Presidência também, aqui as nossas condolências, nossos 
pêsames ao deputado José Américo e a toda família. Peço a 
Deus que venha confortar e dar força a todos os familiares 
neste momento difícil.

Neste momento então passamos ao nosso Pequeno Expe-
diente, chamando para fazer uso da palavra o nobre deputado 
Alex de Madureira. (Pausa.) Deputado Paulo Lula Fiorilo.

O SR. PAULO LULA FIORILO - PT - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, público 
presente, telespectadores da TV Alesp, assessoria das bancadas, 
o texto que eu acabei de ler é um texto escrito pelo deputado 
José Américo que traz ali a emoção de um filho que perde a sua 
mãe e que tinha uma relação afetuosa, histórica, permanente 
com a família, em especial com ela, que morava em Valparaíso, 
que é distante de São Paulo, na região lá de Araçatuba.

Então, só queria concluir esse relato porque sabemos a 
importância que tem um parente próximo, no caso específico, 
a mãe, uma mãe, um pai. Mas quero aproveitar aqui o Pequeno 
Expediente para algumas considerações. Nós estamos concluin-
do o ano legislativo.

Hoje, possivelmente deve ser a última sessão do ano, depu-
tado Madalena, porque votaremos a proposta orçamentária. 
Infelizmente, não temos muito a comemorar com o governo 
João Doria. Numa rápida análise - e depois com tempo no 
debate orçamentário eu farei - quando olhamos a execução 
orçamentária é impressionante o que o governo João Doria fez 
com o Estado este ano.

Ele reduziu em todas as áreas, exceto uma, que ele aumen-
tou os gastos em mais de 55%, que é a área de Comunicação. 
Aliás, é a área que ele mais tem interesse, até porque tem um 
projeto, que é a disputa da Presidência da República, que ainda 
temos pela frente três anos, mas o debate já está dado tanto 
pelo presidente atual, como pelo governador, como pelo gover-
nador do Rio de Janeiro, o Witzel.

É uma pena porque o estado padece de investimentos 
e o que a gente tem visto é a propaganda. Eu já usei desta 
tribuna para apontar o uso excessivo, por exemplo, de outdoor. 
O estado de São Paulo, a cidade de São Paulo, é um verdadeiro 
canteiro de outdoor divulgando ações inexistentes ou que ainda 
não se realizaram e quem sabe lá se vão se realizar.

E o governador faz evento para anunciar que vai investir 
400 milhões e que vai investir não sei quantos milhões. É 
impressionante como esse governador produz fake news. Acho 
que até a CPI de Brasília, das fake news, deveria convidá-lo, 
assim como outras pessoas que são muito capazes na produção 
de fake news, para prestar esclarecimentos.

Quem sabe, o Estado poderia ganhar mais se tivéssemos 
informações, se tivéssemos investimentos adequados na área 
da Educação, da Saúde e da Cultura. Em especial, da Cultura, 
porque o Orçamento para o próximo ano, é impressionante 
a incapacidade. Um Orçamento que veio para esta Casa sem 
definir metas, sem estabelecer programas.

Se não fosse o relator apresentar as alterações, a gente não 
teria recurso para o programa Meu Guri, Fábrica de Cultura, 
para as propostas que precisam ser investidas com recursos 
públicos. Esse é o governo que encerra o ano, na minha opinião, 
com um balanço negativo.

Se a gente olhar o que foi a Assembleia, do ponto de vista 
do governador, tivemos a extinção de empresas e a fusão de 
empresas. Tivemos a diminuição do pagamento dos pequenos 
precatórios, que é um crime para quem aguarda nas filas.

Por pouco, mas muito pouco mesmo, poderíamos ter uma 
reforma da Previdência que aumentaria de 11 para 14% as 
alíquotas, que aumentaria a idade, que tiraria quinquênio e 
sexta-parte se a PEC e o PLC fossem aprovados.

Não foram porque a bancada do PT, e em especial o depu-
tado Emidio Lula de Souza, apresentou um mandado de segu-

7 - CARLOS GIANNAZI
Parabeniza os alunos da Escola Estadual Angelo Martino, 

em Ibitinga, pela mobilização em prol da cobertura da quadra 
de esportes da instituição. Lamenta a situação das quadras 
de escolas em todo o Estado. Defende que o Iamspe receba 
investimentos do Orçamento, já que, a seu ver, este instituto 
encontra-se abandonado.

8 - MÁRCIA LULA LIA
Considera que a proposta do Orçamento será votada hoje. 

Declara que a bancada do PT apresentara várias emendas. 
Comemora que a reforma da Previdência estadual terá mais 
tempo para ser discutida. Lamenta reformas do governo federal. 
Deseja boas festas aos pares e servidores da Casa. Manifesta 
condolências ao deputado José Américo Lula.

9 - CORONEL TELHADA
Solidariza-se com o deputado José Américo Lula. Exibe foto 

do prefeito Bruno Covas, internado, para tratamento de saúde. 
Deseja pronto restabelecimento. Parabeniza municípios que 
aniversariaram ontem e hoje. Lembra o Dia Internacional do 
Imigrante e do Museólogo, comemorados nesta data. Elogia o 
Governo do Estado pela reforma de museus. Detalha morte de 
policial militar aposentado, no interior de São Paulo. Comenta 
as notícias que foram veiculadas acerca de mortes em baile 
funk, em Paraisópolis, no começo do mês. Isenta a Polícia 
Militar de culpa na tragédia. Agradece aos pares pelo ano que 
passou. Deseja ótimas festas. Parabeniza o presidente Jair Bol-
sonaro pelo primeiro ano de mandato.

10 - CORONEL NISHIKAWA
Faz coro a fala do deputado Coronel Telhada acerca da 

morte de policial militar. Julga que seu primeiro mandato nesta 
Casa fora produtivo. Agradece aos seus eleitores. Elogia o presi-
dente Jair Bolsonaro. Deseja boas festas a todos.

11 - SEBASTIÃO SANTOS
Assume a Presidência.
12 - GIL DINIZ
Discorre acerca da proposta do Orçamento que, possi-

velmente, será votada nesta data. Lembra que a verba do 
Orçamento é proveniente dos impostos e que a proposta deverá 
beneficiar a população. Exibe e comenta vídeo do programa 
Roda Viva, da TV Cultura, acerca do presidente da República. 
Deseja feliz Natal a todos, independentemente de posição ide-
ológica. Manifesta pesar pelo falecimento da mãe do deputado 
José Américo Lula.

13 - ALEX DE MADUREIRA
Para comunicação, afirma que sua responsabilidade na 

Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento terminara 
quando o relatório do Orçamento fora votado e aprovado, 
na tarde de 17/02. Comenta e detalha relatório das emendas 
impositivas.

14 - FREDERICO D'AVILA
Agradece a presença do prefeito do munícipio de São 

Miguel Arcanjo e de seus assessores. Anuncia convênio para 
melhorias da infraestrutura daquela cidade. Exibe vídeo e 
lamenta a situação das rodovias da região. Cobra ajuda do 
governo estadual. Enaltece o governo federal. Elogia o gover-
nador de Goiás pela retirada de pedágios nas rodovias federais 
daquele estado.

GRANDE EXPEDIENTE
15 - ED THOMAS
Pelo art. 82, agradece a policiais rodoviários por salvarem 

uma recém-nascida, no município de Rosana. Valoriza a Polícia 
Militar.

16 - JANAINA PASCHOAL
Comenta que hoje deve ser votado o Orçamento do estado 

de São Paulo, nesta Casa. Disserta acerca de emendas parla-
mentares. Acrescenta que as mesmas têm o intuito de modificar 
as leis. Elenca emendas de seu mandato. Informa que deverá 
ser apresentada uma emenda aglutinativa ao Orçamento.

17 - CONTE LOPES
Para comunicação, discorre acerca do abono recebido por 

servidores desta Assembleia Legislativa. Defende funcionários 
desta Casa.

18 - FREDERICO D'AVILA
Corrobora o discurso do deputado Conte Lopes. Discorre 

acerca das rodovias SP-127 e SP-239. Tece críticas às más 
condições de vias estaduais na região de Pilar do Sul. Comenta 
caso de vaca de um produtor rural que fora morta a tiros, em 
um pasto. Declara apoio a agricultores. Afirma não ser verdade 
a interrupção de trabalhos no Campo de Marte (aparteado pelo 
deputado Conte Lopes).

19 - ROBERTO MORAIS
Para comunicação, informa que amanhã o governador 

João Doria deve estar presente em inauguração de Batalhão de 
Ações Especiais de Polícia, em Piracicaba.

20 - GIL DINIZ
Aponta a necessidade de um estande de tiro, em Piracica-

ba. Parabeniza policiais militares por sua atuação em ocorrência 
em Sumaré, envolvendo roubo de cargas. Valoriza a Polícia Mili-
tar. Critica o evento "Favela Fest", de iniciativa do Executivo. 
Opõe-se aos bailes funk. Lamenta que policiais envolvidos em 
ação no Baile da 17, em Paraisópolis, tenham sido afastados de 
suas funções. Lembra caso de invasão de banco, no Grajaú. Tece 
críticas ao governador João Doria (aparteado pelos deputados 
Alex de Madureira e Campos Machado).

21 - JANAINA PASCHOAL
Pelo art. 82, reitera seu discurso acerca de emendas par-

lamentares. Clama por normas claras acerca do Orçamento. 
Critica veto a emendas de seu mandato, destinadas à pasta 
da Saúde.

22 - FREDERICO D'AVILA
Para comunicação, faz coro ao discurso da deputada Janai-

na Paschoal. Defende que parlamentares, desta Casa, rece-
bam 75% do valor de emendas. Lamenta que as emendas 
do ex-deputado Doutor Ulysses não tenham sido pagas pelo 
Executivo.

23 - GIL DINIZ
Para comunicação, defende o discurso da deputada Janaina 

Paschoal. Repudia rinha de cães da raça pitbull, em Mairiporã.
24 - GIL DINIZ
Solicita a suspensão da sessão até as 16h40min, por acor-

do de lideranças.
25 - GILMACI SANTOS
Defere o pedido e suspende a sessão às 16h28min.
ORDEM DO DIA
26 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Assume a Presidência e reabre a sessão às 16h50min.
27 - PAULO LULA FIORILO
Solicita a prorrogação da sessão por 30 minutos.
28 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Coloca em votação e declara aprovado requerimento de 

prorrogação da sessão por 30 minutos. Coloca em votação e 
declara aprovado requerimento, do deputado Carlos Cezar, com 
a finalidade de "participar de programação da Frente Parlamen-
tar Evangélica do Congresso Nacional, a ser realizada no dia 
18/12, em Brasília, DF". Coloca em votação e declara aprovados 
requerimentos de retirada do PLC 30/09; do PLC 39/15; dos PRs 
22, 23, e 29/15; do PR 8/16; do PL 49/16; e do PLC 50/16.

29 - ROGÉRIO NOGUEIRA
Solicita a suspensão da sessão até as 19 horas e 20 minu-

tos.
30 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Defere o pedido. Convoca as Comissões de Constituição, 

Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento, 
para reunião conjunta a ser realizada hoje, às 19 horas e 01 
minuto; e as Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de 
Administração Pública e Relações do Trabalho, e de Finanças, 
Orçamento e Planejamento para reunião conjunta a ser reali-

no sistema financeiro por governos, empresas ou pessoas físicas 
envolvidas em litígios.

Estes recursos ficam sob a administração da Justiça até que 
haja uma decisão final sobre a legalidade do pagamento ou seu 
volume. Estes saques foram permitidos a partir de 2015, sobre-
tudo para o pagamento de precatórios.

Todos estes recursos são excepcionais, e não conseguirão 
compensar indefinidamente a queda de arrecadação de mais de 
R$ 18 bilhões em impostos apenas entre 2015 a 2017.

Do lado das despesas, os cortes nos investimentos são 
profundos: obras paradas no Metrô e na CDHU, atingindo o 
transporte público de massa, e a habitação em todo o Estado. 
As Secretarias Estaduais também pisaram “no freio” dos inves-
timentos faz dois anos.

Conforme dados atualizados entre 2014 a 2018, os inves-
timentos realizados já caíram 30,5% um corte de R$ 21,9 
bilhões. Já os repasses para as empresas não dependentes reali-
zarem investimentos a queda 26,7% ou 8,57 bilhões.

As despesas com custeio sofreram corte frente ao previsto 
de R$ 6,75 bilhões entre 2014 a 2018.

O gasto com pessoal subiu mais de R$ 9,8 bilhões. E boa 
parte desta subida foi bancada pelo acordo da dívida que fez 
que em 2016 a 2018 fez o governo gastar frente ao previsto 
mais de R$ 8,5 bilhões com pagamentos de juros e do principal 
da dívida pública

Em resumo destacamos os principais motivos de rejeitar as 
contas do Governador em 2018:

da denúncia do Ministério Público paulista por improbi-
dade contra o governador Geraldo Alckmin sobre a Odebrecht;

a delação premiada de Sergio Corrêa Brasil, rei das falca-
truas em licitações para beneficiar as empreiteiras do cartel 
criminoso da Lava Jato e citado em processos licitatórios das 
linhas 2- verde, linha 5-lilás e linha 6-laranja.

a continuidade da atuação do cartel de empresas, denun-
ciados pela Siemens, junto ao Metrô e à CPTM em 2015. 
Recentemente o CADE (Conselho administrativo da Defesa 
Econômica) puniu estas empresas com multas de R$ 535 
milhões e desta forma confirmou as denúncias da Bancada do 
PT sobre atuação ilegal destas empresas, mas é preciso punir as 
autoridades que no mínimo se omitiram no combate as práticas 
irregulares em licitações do Estado e também investigar as 
denúncias de pagamento de propinas;

a existência e manutenção de contratos do Estado com 
diversas empreiteiras citadas na Lava Jato, como vem sendo 
revelado pela imprensa e que está no acordo de Leniência 
recém assinado com a Odebrecht

falta de transparência na aplicação dos recursos provenien-
tes dos royalties do petróleo, especialmente com sua exclusão 
do gasto constitucional com Educação;

da falta de transparência na renúncia de receita de R$ 
131 bilhões entre 2008 a 2018 e da necessidade do fim do 
sigilo fiscal visto que o Mandado de Segurança nº0061060-
13.2016.8.19.0000 do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
(TJRJ)12 determinou que o governo estadual prestasse esclare-
cimentos sobre a relação das empresas que obtiveram benefí-
cios fiscais nos últimos dez anos. Na decisão, o desembargador 
responsável assegura que a medida pleiteada não quebra o 
sigilo fiscal previsto no Código Tributário Nacional.

da necessidade de Lei específica para concessão de deso-
neração da receita e da ilegalidade de se fazer renúncia de 
receita por decreto, mas por lei especifica. Lembrando que 
existem 80 atos oficiais de renúncia de receita que não foram 
homologados pelo Confaz, que segundo o Tribunal de contas 
representa uma ilegalidade. O próprio Ministério Público de 
contas aponta que a “concessão de benefícios fiscais relativos 
ao ICMS por Decreto do Governador, sem trâmite pelo Poder 
Legislativo e edição de lei específica, em descordo com o art. 
150, §6º, da Constituição Federal e art. 163, §6º da Constituição 
Estadual”.

da falta de apontar quais medidas de compensação serão 
realizadas devido a renúncia de receita, além de informar os 
benefícios gerados para a sociedade, como empregos gerados.

a necessidade de se compatibilizar os valores de renúncia 
de receita previstos na LDO que são maiores do que os que 
constam da Lei Orçamentária. Além de um demonstrativo regio-
nalizado da renúncia de receita.

K) o Ministério Público de contas aponta que :para o 
descumprimento de 12 recomendações e 1 alerta de anos ante-
riores. Entre elas a que trata que o prazo constitucional para 
pagar os estoques de precatórios não será cumprido até 2024, 
conforme o prazo previsto no artigo 101 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, na redação dada pela Emenda 
Constitucional 99/2017.

a responsabilidade do governo estadual pela não aplicação 
dos 30% em educação, sendo que excluindo os gastos com 
aposentadoria, como compreende a Procuradoria da República 
que no exercício em analise representou a não aplicação de R$ 
9,8 bilhões neste exercício e entre 2007 a 2018 esta quantia 
chegou a R$ 81 bilhões;

M) o próprio pleno do TCE reconheceu que não foram apli-
cados recursos no FUNDEB visto que “após a exclusão de gas-
tos com inativos e pensionistas, verificou-se a aplicação de ape-
nas 79,56% dos recursos do FUNDEB, em ofensa ao art. 21 da 
Lei 11.494/2007 e à jurisprudência consolidada deste Tribunal 
de Contas”. Esta diferença foi de R$ 3,41 bilhões que deixaram 
de ser aplicados em 2018. Ante esta ilegalidade, a consequência 
lógica é a irregularidade das contas do governador.

Sala das Sessões, em
Deputado Teonilio Barba
Líder da Bancada do PT

 18 DE DEZEMBRO DE 2019
168ª SESSÃO ORDINÁRIA

Presidência: GILMACI SANTOS, SEBASTIÃO SANTOS e CAUÊ 
MACRIS

Secretaria: CORONEL TELHADA
RESUMO
PEQUENO EXPEDIENTE
1 - GILMACI SANTOS
Assume a Presidência e abre a sessão.
2 - PAULO LULA FIORILO
Para comunicação, solicita um minuto de silêncio, em 

respeito a mãe do deputado Jose Américo Lula, que falecera 
em 18/12.

3 - PRESIDENTE GILMACI SANTOS
Expressa condolências ao parlamentar.
4 - PAULO LULA FIORILO
Comenta o texto que fora escrito pelo deputado José Amé-

rico em decorrência do falecimento de sua mãe. Considera que 
esta será a última sessão do ano, nesta Casa. Lembra a votação 
da proposta orçamentária. Lamenta que não há o que come-
morar neste ano. Relata os motivos que, a seu ver, fizeram com 
que o ano se encerrasse de forma negativa, no âmbito estadual.

5 - JANAINA PASCHOAL
Discorre acerca da votação do texto da proposta do Orça-

mento e justifica seu voto. Lamenta que os parlamentares ainda 
não tiveram acesso ao relatório. Alega um curto espaço de 
tempo para aprovação do texto.

6 - DOUGLAS GARCIA
Tece comentários acerca do ano legislativo. Elogia o presi-

dente Jair Bolsonaro. Critica o governo estadual. Faz coro à fala 
da deputada Janaina Paschoal acerca da votação da proposta 
orçamentária. Argumenta ser favorável a privatizações e à 
reforma da Previdência estadual. Pede aos pares atenção na 
votação do Orçamento. Ressalta que uma das funções do Legis-
lativo é fiscalizar o Executivo.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - É regimental 
o pedido de Vossa Excelência. Sras. Deputadas, Srs. Deputados, 
vamos proceder a uma verificação de votação pelo sistema ele-
trônico. A partir deste momento, estamos fazendo soar o sinal 
intermitente por quatro minutos, para que as Sras. Deputadas 
e os Srs. Deputados que não se encontram em plenário tomem 
conhecimento da votação que se realizará.

* * *
- É iniciada a verificação de votação pelo sistema eletrô-

nico.
* * *
O SR. GIL DINIZ - PSL - Sr. Presidente, para colocar o PSL 

em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - O PSL está em 

obstrução.
O SR. TEONILIO BARBA LULA - PT - Sr. Presidente, para 

colocar o PT em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - O PT está em 

obstrução.
O SR. RAFA ZIMBALDI - PSB - Sr. Presidente, para colocar o 

PSB em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - O PSB está em 

obstrução.
A SRA. MONICA DA BANCADA ATIVISTA - PSOL - Sr. Presi-

dente, para colocar o PSOL em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - O PSOL está 

em obstrução.
O SR. JORGE WILSON XERIFE DO CONSUMIDOR - REPUBLI-

CANOS - Sr. Presidente, Republicanos em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Republicanos 

em obstrução.
O SR. MARCIO DA FARMÁCIA - PODE - Sr. Presidente, para 

colocar o Podemos em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Podemos em 

obstrução.
O SR. ANDRÉ DO PRADO - PL - Sr. Presidente, para colocar 

o PL em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - O PL está em 

obstrução.
O SR. DELEGADO OLIM - PP - Sr. Presidente, para colocar o 

Progressistas em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - O Progressistas 

está em obstrução.
A SRA. ADRIANA BORGO - PROS - Sr. Presidente, para colo-

car o PROS em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - O PROS está 

em obstrução.
O SR. SERGIO VICTOR - NOVO - Sr. Presidente, para colocar 

o Novo em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Novo em 

obstrução.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Transcorridos 

os quatro minutos, neste momento vamos abrir os terminais 
eletrônicos dispostos em suas mesas para que V. Exas. possam 
votar “sim”, “não” ou registrar abstenção.

O SR. MARCIO NAKASHIMA - PDT - Coloco o PDT em 
obstrução.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Registrada a 
obstrução. Só lembrando que ainda não abrimos os microfones 
de aparte porque ainda conto votos dos terminais eletrônicos.

O SR. ROGÉRIO NOGUEIRA - DEM - Coloco o Democratas 
em obstrução.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - O Democratas 
está em obstrução.

O SR. SARGENTO NERI - AVANTE - Sr. Presidente, quero 
colocar o Avante em obstrução.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - O Avante está 
em obstrução.

* * *
- É feita a verificação de votação pelo sistema eletrônico.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Sras. Deputa-

das, Srs. Deputados, participaram do processo de votação 78 
Sras. Deputadas e Srs. Deputados: 58 votaram “sim”, 19 vota-
ram “não”, e este deputado na Presidência, quórum suficiente 
para aprovar o Projeto de decreto legislativo nº 33, de 2019.

O SR. TEONILIO BARBA LULA - PT - Sr. Presidente, só para 
dizer que a bancada do PT protocolou um voto contrário às 
contas do governador. Queria deixar o voto da bancada no 
nosso voto.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Perfeito. Esgo-
tado o objeto da presente sessão, está levantada a sessão. Boa 
noite a todos.

Está encerrada a sessão.
* * *
- Encerra-se a sessão às 21 horas e 1 minuto.
* * *
- É inserido texto não lido em plenário.
* * *
Declaração de Voto Contrário ao Projeto de decreto Legis-

lativo nº 33, de 2019, que dispõe sobre as contas anuais do 
Exmo. Sr. Governador Geraldo Alckmin, referente ao exercício 
de 2018.

O Senhor Governador enviou a esta Casa o Balanço Geral 
do Estado e o Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro 
de 2018.

Comunicado sobre o recebimento das contas, o Tribunal de 
Contas procedeu à sua análise e encaminhou os resultados a 
este Poder, resultados estes que constituem os autos do proces-
so TC- 006453/989/18-8.

No Tribunal de Contas do Estado de São Paulo foi designa-
do relator o Conselheiro Cristiana de Castro Moraes. Apresen-
tado seu relatório e parecer, o Tribunal de Contas concluiu pela 
aprovação das contas relativas ao exercício de 2018.

E nesta Casa de Leis o processo recebeu o número R.G.L: 
2931 / 2019.

No dia 28 de agosto de 2019 foi publicado no Diário Oficial 
Legislativo o Ofício Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
datado de 26 de agosto de 2019.

A Relatora Carla Morando apresentou o seu voto favorável 
a regularidade das contas do governador.

A Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apro-
vou  projeto de decreto legislativo N° 33, de 2019, que aprovou 
as contas do Senhor Governador do estado de São Paulo.

Em 2018, o Tribunal julgou irregular o uso de recursos da 
previdência no Fundeb e fez uma modulação para que os recur-
sos da ordem de R$ 3,45 bilhões devem ser devolvidos no prazo 
de cinco anos. E desta forma, foram apresentadas 114 reco-
mendações e estas caíram em 16,2% frente a 2017, porém teve 
questões mais graves como a modulação e as determinações.

A escalada da crise econômica no Estado provoca o avanço 
da crise nos serviços públicos e a deterioração do patrimônio 
do Estado.

O governo tucano, por sua vez, se recusa a aplicar outra 
receita para diminuir os efeitos da crise, tornando-a mais 
aguda. Como já vendeu todas as instituições públicas de finan-
ciamento (Banespa e Nossa Caixa), o governo Alckmin não tem 
mais instrumentos para dinamizar a economia estadual.

Seguindo a mesma receita, tenta fazer caixa desesperada-
mente vendendo imóveis públicos através do fundo imobiliário 
com capital de R$ 1 bilhão e, neste ano o que restou da Com-
panhia Energética de São Paulo (CESP) por R$ 1,6 bilhão e criar 
subsidiárias na Sabesp. A partir de agora, existem poucos ativos 
estaduais atrativos para o setor privado. Boa parte deles foi 
vendida nos anos 90, na primeira grande onda de privatizações.

O Estado de São Paulo sacou excepcionalmente R$ 5,56 
bilhões dos chamados Depósitos Judiciais, recursos depositados 


